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SUPERIOR TRIBUNAL M ILITAR 

P R O V I M E N T O 

O MIN I S TRO - PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MI 

LITAR , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo ar 

tigo 41 , inciso XIV , do Decreto- lei n 9 1 . 003 , de 21 de outu 

bro de 1969, 

Considerando qu e o vale-Transporte, instituí 

do pela Lei n 9 7 . 418 , de 1 6 de dezembro de 1985 , constitui be 

nefício social para os servidores pÚblicos federai s J 

Cons iderando que o Exc e lent !ssimo Se nhor Pr e 

side nte da RepÚblica, atravé s da Exposição de Motivos n9 10 , 

de 22 de janeiro d e 198 6 , do Ministério da Administração , a 

provou a manuten ção do serviço d e tran spo rte coletivo gratui 

to para os servidores pÚbli cos , de suas residências às repa~ 

tições pÚblicas e vice - versa , no Distrito federalJ 

RE SOLVE definir norma s e procedimento para 

concessao do Vale - Trans po rte de que trata a Lei n9 7 . 418 , de 

16 de dezembro de 1985, re f ulamentada pelo Decreto n 9 92 . 180, 

de 19 de dezembro de 1985, aos servidores da J ustiça 

tar, na forma que se segue: 

DOS BENEFICI~RIOS 

Mili 

1 o São beneficiários do Vale -Transporte , nos ter 

mos da supracitada Lei, os servidores da Justiça Militar , e s 

tatutários e celetistas , cujas despesas co m transp o rte resi 

dincia - tra balho e vice - versa - exc edam a 6% {sei s por cen 

to) do vencimento ou sal ário , excluÍdo s qua isquer adic ionais 

ou vantagens . 

2 . Entende-s e como despesa com tran sporte a soma 

dos ga stos efetuados para cus teio do deslocamento do benef i 

ciário , por um ou mais modos de condu ç ão, entre sua residin 

cia e local de trabalho e vi ce -versa. 

3 . Co~pete a Diretor ia de Pessoal (D IPES ) indi 

car os servidores beneficiários do Vale -Trans po rte e a Oire 
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toria de Finanças (DIFIN) e Seções de Administração das Audi 

terias est abelecer os cálculo s e atualizar os dados sobre sa 

lários. tarifas e despesas com transporte. mensalmente . 

OPCJI.O 

4 • Para fazer jus ao beneficio, o servidor deve 

rá preencher o formulário Vale-Transporte. manifes tando seu 

interesse n a utilização e informando à DIPE S e as Seç ões de 

Administra ção das Auditorias . os segu intes dados : 

a) Endereço residencial ; 

b) percurso (residência/local d e trabalho e 

vice-versa) ; 

c) modalidade de locomoção mais adeq uada ao 

desloca mento ; 

d) valor diário do transport e . 

S . O se r v i dor poderá prescindir de recebe r Vale -

Transporte. manifestando ess a op çã o po r escrito . 

fi.QUI SIÇJ!.O 

6 . A aq uisiçã o do Vale -Transp orte pela Justiça 

Militar fica odndicionada à previsão orçamentária, bem como 

à disponibilidade f inanceira. na forma da legis l ação especi 

fica , 

7 • Para aquisição. deverão ser observadas as no~ 

mas sobre licitação. de acordo com as disposiçÕes cont idas no 

Titulo XII, do Dec reto-lei n 9 200/67 . no qu e couber . 

8 . O preço do Vale - Transp orte será o da tarifa 

integral do deslocamento. isenta de desconto. mesmo qu e pr~ 

visto na legislação local . 

g • A empresa fornecedora do Vale-Transporte de 

vera garantir o valor de uso que asseg ure o transporte do ser 

vidor e um valor de troca garantido à Justi ça Militar. para 

o caso de alteração da tarifa dos serviços. na forma prevista 

no art. 33 do Decreto n 9 92 . 180/85 . 

1 0 . O valor de troca do vale - Tran spo r te por valor 

equivalente . na nova tari fa . é asseeu r ado à Justiça Militar 
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até 30 dias da data do re ajuste tarifário . 

11 . A DI FI N e as Seções de Administração das Au 

ditarias , conforme disponibilidade orçamentária e financei 

ra , adquirirão . por perÍodo semestral. o total de vales ne 

cessários para os d esloca mentos dos beneficiários . 

12. Esses Órg ã os adquirirão o Vale-T ransporte da 

empresa operadora do sistema de trans porte . mediante Nota Or 

çamentária de Empenh o e efetuarão o p aga mento a vista . 

1 3 . O Vale - Transporte é aplicável a todas as for 

mas de transporte col etivo p Úblico urbano , ou ainda, int ermu 

nicipal e int erestadual , e m linhas re g ulares . Excluem-se os 

serviços de transporte seletivo e os espP. ~iais . 

1 4 • O Vale-Tra n spo rte poderá ser emitido, confor 

me as peculiaridades e as co nveniênci as locais , para utili 

zaçao po r linha, empresa (s) , sistema ou outros níveis rec o 

mendados pela expe riência local . 

15 . t veda do substituir o Vale- Transp orte por di 

nhei r o ou qualquer outra forma de pagamento . 

RECURSOS 

16. As despesas a serem cobertas pela Justiça M! 

litar . decorrentes da conc essã o do Vale - Transporte. correrão 

à conta do Elemento de Despesa 3 . 1 . 3 . 2 - Out ros Serviços e 

Enc argo s . 

C~LCULO S 

1 7. Rea lizados os l evantamentos rel ativos a cli 

entela a ser beneficiada , englobando sa lário (valor da ref e 

rência), percurso , modalid ade de locomoção, preço unitário 

da passagem, período (n 9 de dias) de utilização e n 9 de des 

locamentos, os Ór g ãos competentes procederão os cálculos , u 

tilizando a seguinte fÓrmul a : 

~ 
T O T = despesas 'diárias com t r ansporte X n9 de dias Úteis 
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E xe mp l o : 

- sa lár io do s ervidor: Cz$ 1 . 000 , 00 

- p reço da pa ssa g e m Cz$ 7. , 50 

- de spe sa di ária com 

trans porte .. .... . • : 

- N9 d e dias útei s 

- quantidade de v al es 

Cz$ 

27. 

n o p erío do •••••••• : 44 

- total da d e s pesa 

com tran s p o rte • ••• ~ Cz$ 

( t ot a l d o ben e f i c io ) c z $ 

5 , 00 

5 , 00 X 

110 , 00 . 

2 2= 

O cálculo r e lativo à pa rcela do se rvidor s e r a 

fe it o u t i liz a n do a s e g ui nte fÓ rmml a : 

Desco n t o = 
s a lár io X 6 

E x e mplo: 

Tota l do cálculo 

6 . 000 , 00 

60 , 00 

1 00 

. . . . . . . Cz$ l. OOO , OOX6 = Cz $ 

Cz$ 6 . 000,00 : 100 = Cz$ 

18 . Pa ra apurar a pa r ce l a correspondente à Just i 

ça Mil itar , deduz - se do valor t o t al do benefÍci o (Cz $ 11 0 , 00 ), 

a import~ncia equiva l e nte à parce l a do servidor (Cz $ 60 , 00) . 

-T o t al do be n ef Í cio •••••• • ••• ••• Cz$ 11 0 , 00 

- Pa r cela d o servidor •• ••••• • •• • • Cz$ 60 , 00 

- Parce la Justiça Mi lit a r •••••••• Cz$ 50 , 00 

OIS TRI BU I CJ'í O 

1 9 . O Vale - Trans port e -ser a mensalmen distr i buÍd o 
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te ao servidor, no STM, pela Diretoria de Apoio Geral - DIRAG 

e nas Auditorias, pela Seção de Administração, devendo co 

brir as despesas com o delocamento compreendido no pe rcurso 

residência-Trabalho e vice-versa, no per Í odo de um mes , com 

putados somente os dias considerados de efetivo exercício . 

20 . A distribuição se fará por ocasião do par.~ 

menta , mediante recibo , na forma de bilhete , passe ou talão, 

conforme for adotad o. 

21 . Quando o transporte próprio fornecido pelo 

Tribunal, em BrasÍlia , nao cobrir integralmente o des locame~ 

to do beneficiário , poderá ser o mesmo complementado, pelo 

fornecimento de "Passe Gratuito", para os se gmen tos da via 

~:,em . 

ANOTAÇAO DA CONCESS~O 

22 . A concessão do Vale-Transporte será anotada 

na ficha financeira do servidor e comunicada aos órr.ãos de 

origem , no caso de pessoal civil à disposição do Tribunal e 

das Auditorias . 

23 . Em se tratando de servidor sob o repime da 

CLT , deverá ser feita , também, a notação na carteira do Traba 

lho e Previdência Social - CTPS, observadas as dispo sições 

rer;ulamentares. 

24 . 

CANC ELAME NTO DO BENEF!CIO 

O beneficio do Vale-Transporte cessara : 

a) quando for concedido por prazo in de termi 

nado, mediante aviso prévio de 90 (noven 

ta) dias do Órgão competente; 

b) quando for concedido por prazo det ermi na 

do , ao término do mesmo, caso nao haja 

prorrogaçao; 

c) por desistência do servidor, a parti r da 

data de sua m8.nifes tação; e 

d) po r aposent ado ria ou extinçã o da relação 

estatu t ár ia ou do contrato de trabalho . 
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25. A opçao escrita.manifestada pelo servidor p~ 

ra utilização do Vale-Transporte,autorizará o Órgão compete~ 

te a consignar em folha de pagamento o valor da parcel a que 

lhe corresponder. 

RECOL HIMENTO 

26. A parcela do servidor descontada em folha de 

pagamento. correspondente ao fornecimento do Vale -TranspoE 

te. será recolhida ao Tesouro Nacional. através de DARF. cá 

digo 3607 - Outras Restituições. 

CONTROLE 

27. Mensalmente, a DIRAG e as Seções de Adminis 

tração das Auditorias deverão formalizar processo para pre~ 

tação de contas da distribuição do Vale-Transporte. 

DISPOSIÇCES GERAIS 

28. Os casos omissos e as dÚvidas serao resolvi 

das pela Presidência do Tribunal. 

29. Este provimento. com os anexos I - Vale-

Transporte - e II - Relatório Mensal, entra em vigor 

de sua publicação. revogadas as disposiçÕe contrário. 

Brasília. DF. 20 

' I 

de 1986. 
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ANE XO I 

( PRO V I ME N T O f'! 9 0 5 1 ) 

VALE TRM·JS PO RTE 

r1RGAO: 

Nos termos da Lei n 9 7.al8, de 16.12.85, re 

gulamentada pelo Decreto n 9 92 .180, de 19.12.85, e 

Normativa n 9 177/86 - DASP, de 12.02.86 (D.D.U. de 

Instrução 

14.02.86) 

e alterações posteriores, que institui e normatiza o benefÍ 

cio do Vale-Transporte, e na forma do Provimento n 9 051 del 

20 Nov 86 , informo: 

1 - Nome: 

2 - Endereço Residencial: 

3 - Modalidade de Locomoção: 

4 - Percurso: 

5 - Preço Unitário da passagem: Cz$ 

6 - Despesa diária com transporte: Cz$ 

7 -Vencimento/Salário (valor da referência): 

Cz$ 

8 - Tenho conhecimento de que o Vale-Transpo~ 

te: 

a) Não tem natureza salarial; 

b) Não se incorpora à remuneração para 

qualquer efeito; 

c) Não constitui base de contribuição pr~ 

videnciária e dO FGTS; 

d) Não configura rendimento tributável; e 

e) Somente deverá ser utilizado para meu 

deslocamento residência-trabalho e vi 

ce-versa. 

9 - Usando dos direitos que me sao 

dos: 

faculta 
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[] Desejo ser beneficiado com o Vale-Trans 

porte. 

[] Não desejo ser beneficiado com o Vale-

Transporte. 

10 - AUTORIZO a Seção competente, a partir do 

usufruto de benef!cio do Vale-Transporte, 

a proceder o devido desconto mensal em 

folha de pagamento, nos termos da legi~ 

lação especifica, bem como, em caso de 

ocorrer a minha aposentadoria ou extin 

ção da relação estatutária ou rescisão 

de Contrato de Trabalho, que seja efe 

tuado o desconto da parcela que me cou 

ber e que não tenha sido utilizada den 

tro do Pespectivo mês. 

de OE 198 

Assinatura do Servidor 
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ANEXO II 

(PROVIMENTO N9 051) 

VALE TRANSPORTE 

RELAT(jRIO MENSAL 

(jRGAO=----------------------------------------------------

M~SIANO: 

i·' 

ITEM ESPECIFICAÇAO NO M~S NO ANO 

1 NÚmero de Beneficiários 

2 NÚmero de Vales distribuÍdos 

3 Custo total da aquisição 

4 Valor total de desconto em folha 

5 DARF-data I I valor 

6 Parcela da Justiça Militar 

de de 198 

OBS: Anexar cÓpia do DARF referente ao recolhimento do Mês. 

STM-DIDOC-LEGIS




